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Editorial APOIO A EDUCAÇÃO

REF/GRAUS A B C D E

QPE-01 432,09 460,17 490,08 521,93 555,86
QPE-02 460,17 490,08 521,93 555,86 591,99
QPE-03 490,08 521,93 555,86 591,99 630,47
QPE-04 521,93 555,86 591,99 630,47 671,45
QPE-05 555,86 591,99 630,47 671,45 715,09
QPE-06 591,99 630,47 671,45 715,09 761,57
QPE-07 630,47 671,45 715,09 761,57 811,08
QPE-08 671,45 715,09 761,57 811,08 863,80
QPE-09 715,09 761,57 811,08 863,80 919,96
QPE-10 761,57 811,08 863,80 919,96 979,75

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR

REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 480,76 512,02 545,30 580,78 618,51
QPE-12 512,02 545,30 580,78 618,51 658,69
QPE-13 545,30 580,78 618,51 658,69 701,50
QPE-14 580,78 618,51 658,69 701,50 747,11
QPE-15 618,51 658,69 701,50 747,11 795,68
QPE-16 658,69 701,50 747,11 795,68 847,45
QPE-17 701,50 747,11 795,68 847,45 902,48
QPE-18 747,11 795,68 847,45 902,48 961,17
QPE-19 795,68 847,45 902,48 961,17 1.023,67
QPE-20 847,45 902,48 961,17 1.023,67 1.090,22
QPE-21 902,48 961,17 1.023,67 1.090,22 1.161,03

JORNADA ESPECIAL AMPLIADA

REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 721,19 768,09 817,98 871,18 927,80
QPE-12 768,09 817,98 871,18 927,80 988,09
QPE-13 817,98 871,18 927,80 988,09 1.052,30
QPE-14 871,18 927,80 988,09 1.052,30 1.120,72
QPE-15 927,80 988,09 1.052,30 1.120,72 1.193,53
QPE-16 988,09 1.052,30 1.120,72 1.193,53 1.271,13
QPE-17 1.052,30 1.120,72 1.193,53 1.271,13 1.353,78
QPE-18 1.120,72 1.193,53 1.271,13 1.353,78 1.441,80
QPE-19 1.193.53 1.271,13 1.353,78 1.441,80 1.535,47
QPE-20 1.271,13 1.353,78 1.441,80 1.535,47 1.635,24
QPE-21 1.353,78 1.441,80 1.535,47 1.635,24 1.741,58

JORNADA ESPECIAL INTEGRAL

REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 961,52 1.024,04 1.090,59 1.161,58 1.237,02
QPE-12 1.024,04 1.090,59 1.161,58 1.237,02 1.317,39
QPE-13 1.090,59 1.161,58 1.237,02 1.317,39 1.402,98
QPE-14 1.161,58 1.237,02 1.317,39 1.402,98 1.494,22

QPE-15 1.237,02 1.317,39 1.402,98 1.494,22 1.591,35
QPE-16 1.317,39 1.402,98 1.494,22 1.591,35 1.694,90
QPE-17 1.402,98 1.494,22 1.591,35 1.694,90 1.804,96
QPE-18 1.494,22 1.591,35 1.694,90 1.804,96 1.922,33
QPE-19 1.591,35 1.694,90 1.804,96 1.922,33 2.047,34
QPE-20 1.694,90 1.804,96 1.922,33 2.047,34 2.180,45
QPE-21 1.804,96 1.922,33 2.047,34 2.180,45 2.322,06

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HORAS

REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 1.282,10 1.365,45 1.454,24 1.548,71 1.649,42

QPE-12 1.365,45 1.454,24 1.548,71 1.649,42 1.756,58

QPE-13 1.454,24 1.548,71 1.649,42 1.756,58 1.870,76
QPE-14 1.548,71 1.649,42 1.756,58 1.870,76 1.992,34
QPE-15 1.649,42 1.756,58 1.870,76 1.992,34 2.121,89
QPE-16 1.756,58 1.870,76 1.992,34 2.121,89 2.259,82
QPE-17 1.870,76 1.992,34 2.121,89 2.259,82 2.406,70
QPE-18 1.992,34 2.12t,89- 2.259,82 2.406,70 2.563,15
QPE-19 2.121,89 2.259,82 2.406,70 2.563,15 2.729,73
QPE-20 2.259,82 2.406,70 2.563,15 2.729,73 2.907,18
QPE-21 2.406,70 2.563,15 2.729,73 2.907,18 3.096,12
QPE-22 2.563,15 2.729,73 2.907,18 3.096,12 3.297,41

JORNADA DE 40 HORAS/VIGIAS

REF/GRAUS A B C D E

QPA-01 238,24 262,08 288,26 317,12 348,83
QPA-02 262,08 288,26 317,12 348,83 383,72
QPA-03 288,26 317,12 348,83 383,72 422,07
QPA-04 317,12 348,83 383,72 422,07 464,29
QPA-05 348,83 383,72 422,07 464,29 510,73
QPA-06 383,72 422,07 464,29 510,73 561,83
QPA-07 422,07 464,29 510,73 561,83 618,00
QPA-08 455,87 501,45 551,60 606,75 667,43
QPA-09 492,33 541,58 595,72 655,29 720,85
QPA-10 531,74 584,90 643,41 707,72 778,52
QPA-11 574,23 631,70 694,88 764,35 840,80
QPA-12 620,19 682,25 750,45 825,51 908,04

Tabelas de vencimentos - Janeiro/2004

A forte reação dos profis-
sionais de educação de todo
o País à proposta de realiza-
ção do “provão do professor”
acabou conseguindo conter
a pressa do MEC que adiou,
de fevereiro para setembro
de 2004, o Exame de Certifi-
cação para Educadores de
Educação Infantil e das Pri-
meiras Séries do Ensino
Fundamental, contida no
Programa Toda Criança
Aprendendo.

A principal crítica ao Pro-
grama está na concepção do
exame, certificação, premia-
ção, que leva a culpabiliza-
ção e à exclusão dos profes-
sores e demais profissionais
de educação da discussão e
planejamento das ações vol-
tadas para o setor.

Provão dos professores desvia atenção
dos principais problemas da educação

Enquanto a prefeita Mar-
ta Suplicy continuar acredi-
tando que os CEUs signifi-
cam uma verdadeira revolu-
ção na educação, que au-
toridade possui para avali-
ar os professores que nada
recebem de investimentos
em formação e de melho-
rias gerais nas escolas para
que desenvolvam plena-
mente seu trabalho?

O grave prejuízo provoca-
do por Marta Suplicy, na
crença dos educadores de
que teríamos aqui, com o seu
Governo, uma política educa-
cional de qualidade, com pro-
jeto político educacional di-
ferenciado e valorização pro-
fissional, dispensa avaliação
mais aprofundada.

A convicção que tomou

conta do Governo Marta, que
o mais importante são suas
ações assistenciais e os re-
sultados eleitorais que pode
alcançar junto à população
beneficiada é desastrosa
para a educação. Pode sim
lhe conferir sucesso junto a
uma parte da população.
Mas, com toda certeza, pro-
voca distanciamento daque-
les que podem jogar papel
fundamental nas mudanças
estruturais na educação e na
sociedade.

Por isto, mais importante
do que este “provão dos pro-
fessores”, pretendido pelo Mi-
nistro da Educação, é chamar
a consciência e ao dever es-
tas autoridades que nada fa-
zem de fato pela educação e
por seus profissionais.

Observação: Não está aplicado o reajuste de 2,62%
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O texto acima faz parte do Comunicado da Prefeitura,
assinado pela Secretária Municipal de Educação, publi-
cado no Diário Oficial do Município do dia 15 de novem-
bro de 2002.

Em reação a esta decisão oficial, que significava um
verdadeiro golpe contra o direito dos profissionais de edu-
cação, organizamos a luta da categoria. Três manifesta-
ções foram realizadas para pressionar o Governo exigin-
do o pagamento da diferença da GDE, que conforme es-
tabelece a lei e, também, o acordo coletivo de negocia-
ção, deveria ser pago em dezembro.

A justificativa de falta de recursos e queda na arreca-
dação, apresentada nas negociações, não convenceu,
afinal os gastos com criação dos cargos em comissão
para as subprefeituras eram bem superiores aos neces-
sários para pagar a diferença devida aos 70 mil profissio-
nais da educação.

Nossa luta obteve resultado ainda que não de forma
integral. Conseguimos um valor total a ser pago a todos
os profissionais da educação de R$ 825,00. Menor do que
reivindicávamos, mas bem superior aos R$ 280,00, que o
Governo havia decidido.

A diferença entre os 30% pagos em julho até comple-
tar R$ 825,00 será paga 40% em fevereiro e 60% em
março. Infelizmente, mais uma vez, os aposentados fica-
ram sem a gratificação. Nossa luta contra esta discrimina-
ção vai continuar.

Conseguimos, também, a garantia de que este valor, pago
este ano, não comprometerá a GDE a ser paga em 2004.

Analise o quadro e tire suas conclusões
sobre as prioridades da Prefeitura

Diferença da GDE será paga
em fevereiro e março

No mês de janeiro os
profissionais de educação e
todos os demais servidores
ativos e aposentados rece-
beram 2,62% de reajuste
salarial. Este percentual cor-
responde à última parcela
do reajuste concedido pela
prefeitura em 2002 em cum-
primento ao disposto no in-
ciso X do artigo 37 da Cons-
tituição Federal, e ao artigo
da Lei nº 13.303, de 18 de
janeiro de 2002.

O referido inciso do arti-
go 37 da Constituição Fede-
ral assegura revisão geral
anual aos servidores em
suas datas-base. A Lei Mu-
nicipal nº 13.303 fixou a

2,62%: ÚLTIMA PARCELA
DO REAJUSTE DE 2002

data-base dos servidores no
mês de maio. Portanto, nes-
te mês de cada ano os salá-
rios de todos os servidores
devem ser reajustados.

Apesar desta obrigatori-
edade legal, a Administra-
ção possui artifícios e mei-
os legais para contornar seu
dever constitucional, não
cumprindo integralmente o
direito do servidor.

Foi o que aconteceu em
2002. O reajuste, que de-
veria ser aplicado em par-
cela única em maio/2002,
acabou parcelado em três
vezes sem efeito retroati-
vo: 2% em maio de 2002;
2,62% em janeiro de 2003

e 2,62% agora em janeiro
de 2004.

Na data-base de 2003,
os profissionais de educa-
ção tiveram reajuste de
6%, graças à luta da cate-
goria. Já o restante do fun-
cionalismo teve reajuste de
0,001%.

Nestes três anos de go-
verno Marta, os servidores
acumulam perdas, apesar
da propaganda oficial afir-
mar o contrário. A promes-
sa de campanha de que
valorizaria os servidores fi-
cou somente no papel. A
devolução dos 81%, para
todos, caiu no esquecimen-
to. Foi só promessa.

�ESTE ANO, DEVIDO A QUEDA NA ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, A GRATIFICAÇÃO POR
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL FICARÁ RESTRITA AOS VALORES JÁ RECEBIDOS NO MÊS DE JULHO�.

Analisando o custo de cada uma das ações da Prefei-
tura, não é difícil concluir que a Prefeitura, ao mesmo tem-
po em que afirmava não possuir recursos para pagar o
direito de 70 mil servidores da educação a um custo de
R$ 36 milhões, gerava despesas de R$ 24 milhões com a
criação de 585 cargos para os CEUs e mais R$ 27 mi-
lhões com a criação de 425 cargos de confiança para as
subprefeituras. É ou não é uma grande contradição?

Ações administra tivas Nº de servidores Custo/anual

Pagamento de 70% da GDE 70 mil servidores R$ 36 milhões

Cargos criados p/ os CEUS 585 cargos R$ 24 milhões

Cargos criados para
as subprefeituras

425 cargos R$ 27 milhões



JORNAL DO SINPEEM4 Fevereiro/2004

Previdência: uma reforma contra
os direitos dos servidores

 �TODO O PESO DA ESTABILIZAÇÃO RECAI SOBRE AS CAMADAS MAIS POBRES.
ESTA SITUAÇÃO, NO CASO DA PREVIDÊNCIA, É FRONTALMENTE CONTRÁRIA À CONSTITUIÇÃO�.

Com este conteúdo acima aspado, o Profes-
sor Titular de Direito da USP, Dr. Fábio Konder
Comparato, se manifestou durante o ato, contra
a Reforma da Previdência, realizado na Univer-
sidade de S. Paulo, em 10 de junho de 2003.

Já o professor titular de Sociologia da USP e
um dos fundadores do PT, Francisco de Olivei-
ra, assim se pronunciou:

 “É preciso dizer a que vem essa Reforma
da Previdência: trata-se de negócios, compa-
nheiros!

Deixemos de mistificação ideológica, trata-
se de negócios.

Apesar das reações contrárias de influentes
representantes e pensadores do campo demo-
crático, entre eles, alguns que até reconhecem
alguns êxitos alcançados no primeiro ano do
governo Lula, a Reforma da Previdência foi apro-
vada e sancionada pelo Presidente da Repúbli-
ca, no dia 31 de dezembro.

VEJA O QUE MUDOU COM A REFORMA:

CRITÉRIO PARA
A APOSENTADORIA

COMO ERA:
Os servidores ingressos antes de 16/12/1998

podem se aposentar ao completar 53 anos de
idade e 35 anos de contribuição (mais pedágio
de 20% sobre o tempo que faltava naquela épo-
ca para completar o tempo de contribuição), se
homem, e aos 48 anos de idade e 30 anos de
contribuição (mais pedágio) se mulher. Em am-
bos os casos são necessários cinco anos no
cargo a que se dará a aposentadoria.

Para os servidores em função do Magisté-
rio há redução de 5 anos nos tempos de con-
tribuição.

COMO FICA:
Mantém a possibilidade desses servidores se

aposentarem com essa idade. Porém, será apli-
cado redutor de 5% por ano antecipado em re-
lação à idade de referência (60 anos, homens,

e 55 anos, mulheres) e o cálculo do benefício
será feito pela média das contribuições como já
ocorre no Regime Geral de Previdência Social,
administrado pelo INSS. Os servidores que atin-
girem o direito à aposentadoria nos anos de
2004 e 2005 terão esse redutor diminuído para
3,5% para cada ano de antecipação.

Obs: para os servidores em função do Ma-
gistério permanece a redução de 5 anos em
relação ao tempo de contribuição e idade mí-
nima. Portanto, para a aposentadoria integral
daqueles que ingressaram até 16/12/98, é ne-
cessário ter no mínimo 25/30 anos de Magis-
tério mulher/homem e 50/55 anos de idade
mulher/homem.

TETO PARA APOSENTADORIAS

COMO ERA:
A Constituição estabelece como teto a maior

remuneração do Ministro do Supremo Tribunal
Federal definida em lei conjunta dos três pode-
res. No entanto, não houve acordo para apre-
sentação do Projeto de Lei, ficando até hoje pen-
dente de regulamentação e ensejando inúme-
ras ações judiciais quanto à aplicação do teto
por servidores de diferentes poderes dos Esta-
dos e Municípios.

COMO FICA:
Fixa como maior teto de aposentadoria no

setor público a maior remuneração do Ministro
do Supremo Tribunal Federal. Esse valor será
definido em fevereiro. No município a maior re-
muneração não poderá ser maior do que o va-
lor pago ao Prefeito.

APOSENTADORIA
PROPORCIONAL

COMO ERA:
Os servidores ingressos antes de 16/12/1998

podem se aposentar ao completar 53 anos de
idade e 30 anos de contribuição (mais pedágio
de 40% sobre o tempo que faltava para comple-
tar o tempo de contribuição), se homem, e aos
48 anos de idade e 25 anos de contribuição

(mais pedágio), se mulher. Em ambos os casos
são necessários cinco anos no cargo em que
se dará a aposentadoria.

COMO FICA:
Prevê o direito adquirido a aposentadoria pro-

porcional. E extingue essa possibilidade para
servidores ingressos após 16/12/1998.

ABONO DE PERMANÊNCIA

COMO ERA:
Existe isenção da contribuição previdenciá-

ria para os servidores ingressos antes de 16/
12/1998 que completarem as condições para a
aposentadoria, mas resolverem permanecer tra-
balhando. A isenção se mantém até que os ser-
vidores completem 60 anos de idade e 35 anos
de contribuição, se homem, e 55 anos de idade
e 30 anos de contribuição, se mulher. Ou seja,
os servidores, que apesar de completarem to-
dos os pré-requisitos resolverem permanecer
trabalhando, não pagarão a contribuição de 11%.

INTEGRALIDADE E PARIDADE

COMO ERA:
O valor dos benefícios é o último salário da

ativa e a correção é feita sempre na mesma data
e pelo mesmo índice do reajuste dos servido-
res da ativa.

COMO FICA:
Serão mantidas as regras atuais para aque-

les que têm direito adquirido. Para os demais,
não vale mais como regra geral. Será concedi-
da, excepcionalmente, apenas como prêmio,
para os atuais servidores que trabalharem até
os 60 anos de idade, com 35 anos de contribui-
ção (homens) ou 55 anos de idade, com 30 anos
de contribuição (mulheres).

Em ambos os casos, será preciso contar 20
anos na carreira e 5 anos no cargo. Os critérios
da paridade serão definidos em lei ordinária.

Os atuais servidores terão direito à paridade
parcial; reajuste igual para os servidores da ati-
va e para os aposentados. A lei irá definir quais
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vantagens pecuniárias ficarão de fora da pari-
dade. A reforma acaba com a paridade para os
futuros servidores.

CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA

COMO ERA:
Não há contribuição.
Os servidores da Prefeitura de São Paulo

contribuem com 5% para o Instituto de Previ-
dência Municipal, para fins de cobertura de
pensões.

COMO FICA:
Na União, 11% sobre a parcela que exceder

R$ 1.440,00. Nos Estados, Distrito Federal e nos
Municípios, 11% sobre a parcela que exceder
R$ 1.200,00.

A contribuição dos servidores da Prefeitu-
ra de São Paulo dependerá de regulamenta-
ção através de Lei própria que institua o Sis-
tema Próprio de Previdência do Município de
São Paulo.

O QUE ENTRARÁ
EM VIGOR ATÉ MARÇO

TAXAÇÃO DOS INATIVOS  – A partir de
abril, os servidores aposentados e pensionis-
tas da União, que ganham acima de R$
1.440,00, passarão a pagar contribuição previ-
denciária de 11%. Nos Estados e Municípios,
os aposentados que ganham até R$ 1.200,00
ficarão isentos. No Município de São Paulo,
tanto a taxação dos ativos quanto dos aposen-
tados, será regulamentada, através de lei en-
caminhada para a Câmara, pela Prefeita, e
votada pelos vereadores.

TETO SALARIAL  – O valor máximo para os
salários pagos pelo poder executivo será regu-
lamentado no mês de fevereiro.

FUNDOS DE PENSÃO - Os futuros servido-

res públicos receberão, no máximo, 2,4 mil de
aposentadoria. A reforma prevê a criação de
fundos de previdência complementar fechados
e com contribuição definida para aqueles servi-
dores que quiserem receber um benefício su-
perior aos R$ 2,4 mil.

REAJUSTE – A definição de como serão os
reajustes benefícios para os servidores que não
tiverem direito à paridade.

COMO FICARÁ A SITUAÇÃO
DOS PROFESSORES?

Como regra permanente, os professores e
professoras do Ensino Médio, Infantil e Fun-
damental continuam com direito a se aposen-
tar com 5 anos de idade e de contribuição,
menos que o servidor de outras áreas da ad-
ministração pública. Assim, terá direito a re-
querer aposentadoria aos 55 anos de idade e
30 de contribuição, além de 10 de serviço pú-
blico, o professor, com 50 anos de idade e 25
de contribuição, além de 10 anos de serviço
público, a professora.

O professor ou professora que decidir anteci-
par a idade da aposentadoria, requerendo o be-
nefício após 53 da idade e antes de 55, no caso
de homem, ou após 48 de idade e antes dos 50,
no caso de mulher, além de um redutor de 5%
(sendo 3,5% para quem completar a nova idade
mínima nos primeiros dois anos) em relação a
cada ano antecipado, o tempo especial será trans-
formado em tempo comum, sendo o tempo de
serviço anterior a 16/12/1998 contado com acrés-
cimo de 17%, se homem, e de 20%, se mulher, e
sobre o tempo de contribuição que faltar para 35
anos, no caso de homem, e 30 anos no caso da
mulher, incidirá um pedágio de 20%.

COMO FICARÁ A REGRA
DE TRANSIÇÃO?

De acordo com a PEC principal, a regra de
transição só se aplica aos servidores que ingres-

saram no serviço público antes da Emenda nº
20. Ela permite que o servidor – que vier a com-
pletar 53 anos de idade, se homem e 48, se
mulher – desde que tenha 35 anos de contribui-
ção no primeiro caso e 30 no segundo, além do
pedágio e cinco no cargo, possa requerer a apo-
sentadoria, mas institui um redutor. Para quem
atingir o requisito da idade entre a promulgação
da emenda e 31 de dezembro de 2005, o redu-
tor sobre cada ano antecipado em relação à nova
idade (60 anos para homem e 55 para mulher)
será de 3,5% por ano antecipado. Já quem com-
pletar a idade de transição somente a partir de
janeiro de 2006, o redutor será de 5% em rela-
ção a cada ano antecipado.

Já a PEC paralela estabelece que para cada
ano que exceder ao tempo mínimo de contri-
buição, o servidor terá direito a reduzir um ano
na idade mínima para efeito de integralidade e
paridade plena. Assim, sem prejuízo da opção
pela aposentadoria antecipada, com redutor –
a partir da idade 48 anos para mulher e de 53
para homem – o servidor poderá alcançar a
paridade e integralidade plena antes dos 60 ou
55 anos de idade.

COMO FICARÁ A PENSÃO?

A pensão dos dependentes dos atuais apo-
sentados, quando eles vierem a falecer, será
integral até R$ 2.400,00 (o novo teto do
INSS), acrescido de 70% do restante do pro-
vento. Ou seja, haverá um redutor de 30%
sobre a parcela do provento que exceder ao
valor de R$ 2.400,00.

Para os atuais servidores com direito adqui-
rido à aposentadoria que vierem a falecer antes
de requerer seu benefício, mesmo que a morte
ocorra após a promulgação da emenda, seus
dependentes terão direito à pensão integral.

Já o atual servidor que venha falecer an-
tes de completar os requisitos para a apo-
sentadoria deixará uma pensão integral de
até R$ 2.400,00, acrescida de 70% da parcela
da remuneração que exceda a esse valor.

QUER OUVIR UMA HISTÓRIA?
Hora do conto para crianças de todas as idades e oficina para educadores

O contador de histórias é uma força ainda na era das novas tecnologias, por representar o elo
entre a realidade e o universo fantástico da literatura, através do qual temos a oportunidade de
sonhar e buscar novas possibilidades para compreendermos o mundo no qual estamos inseridos.

Acreditando na importância da arte de contar histórias na contemporaneidade, a socióloga e
educadora Vivian Catenacci  dedica-se a despertar nas crianças o prazer pela literatura oral e
escrita, e o contador de histórias que existe dentro de cada educador.

Telefone para contato: (11) 6262-3119 / 9769-1065 - E-mail: vicatenacci@yahoo.com.br
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Depois de dez anos de
luta conseguimos uma gran-
de vitória. Os professores
Adjuntos realizaram concur-
so público de provas e títu-
los para terem o direito aos
seus cargos. São, portanto,
efetivos. Como efetivos, es-
tão submetidos à Jornada
Básica de 20 hs/aula/sema-
nais, 120 hs/aula/mês.  A

O ano de 2003 foi marcado, com certeza,
pela conquista do direito de evolução para
Quadro de Apoio. Uma conquista obtida com
muita luta e pressão do SINPEEM por quase
10 anos. Luta que teve início em novembro
de 1993, com a aprovação da lei que criou o
Quadro dos Profissionais de Educação, nele
incluindo o pessoal do Apoio. Luta que en-
frentou fortes resistências dos governos. O
direito obtido na nossa campanha salarial de
2003 já garantiu o enquadramento em no-
vas referências de mais de 4 mil Agentes
Escolares. Outros milhares serão enquadra-
dos nos próximos meses, tendo também
mudanças nas referências e nos seus salári-
os. Foi, com toda certeza, uma grande vitó-
ria do nosso sindicato, que também conse-
guiu a incorporação da gratificação para com-
pletar o piso no padrão. Assim todas as van-
tagens, como qüinqüênios e sexta-parte pas-
saram a ser calculados sobre um valor mai-
or e valer mais.

Ainda assim, os salários do Quadro de
Apoio, bem como de todos os profissionais
da educação, continuam muito baixo. Em
2004, a nossa luta principal será pela eleva-
ção do piso salarial. Hoje, o salário inicial de
um professor em JB é de R$ 480,76 e o do
Quadro de Apoio, R$ 432,09 para Jornada
de 40 horas. Reivindicamos que a Prefeita
pague o piso inicial de 3 salários mínimos
ainda este ano.

Vitória dos Adjuntos em 2003. Em 2004,
a luta por outros direitos vai continuar

EVOLUÇÃO DO QUADRO DE APOIO: VITÓRIA DO SINPEEM.
Elevação do piso salarial será nossa principal reivindicação em 2004

submissão a esta Jornada
de Trabalho, no entanto, não
lhe garantia a remuneração
integral, quando estivesse
sem regência de classes/
aula. Na condição de even-
tual, recebia somente 10 hs/
aula semanais. Mesmo as-
sim estava obrigado a ficar
a disposição da administra-
ção no período escolhido ou

atribuído, para eventuais
substituições. Esta condição
era extremamente injusta. A
remuneração integral da Jor-
nada Básica já é uma misé-
ria. Imagine receber somen-
te a metade de seu valor. Em
2002, foi aprovada a lei de
autoria do Presidente do
SINPEEM, Claudio Fonse-
ca, para que fosse pago

100% da JB para todos os
adjuntos, que infelizmente a
Prefeita vetou. Nossa luta
continuou e, finalmente, tive-
mos uma grande vitória. Em
abril, a Câmara Municipal
aprovou Emenda também
de autoria do Presidente do
SINPEEM, garantindo a re-
muneração de 20 hs/aula/
semanais aos Adjuntos.

Desta vez a Prefeita não ve-
tou, corrigindo uma brutal
injustiça. Vitória do SINPE-
EM, que atendeu 11 mil pro-
fessores adjuntos. Em 2004,
a luta em defesa dos direi-
tos de todos os profissionais
da educação vai continuar. O
debate pela transformação
do cargo do Adjunto está na
ordem do dia.
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O SINPEEM, através de
ações ordinárias impetra-
das contra a Prefeitura, ob-
teve várias sentenças favo-
ráveis que beneficiaram os
profissionais da educação.
Entre eles, alguns, nas se-
guintes situações:

1 - Servidores que in-
gressaram na PMSP após
10/94 e/ou 02/95 (datas de
procedências das ações);

2 - Servidores em regi-
me lícito de acúmulo de car-
gos (dois vínculos), porém
com início de exercício em
um desses vínculos poste-
rior as datas de procedên-
cia das ações;

3 - Servidores aposenta-
dos com obtenção do direi-
to do reajuste, e início de
exercício na condição de co-
missionado;

4 - Servidores que, exo-
nerados/dispensados de
determinado cargo/função,
na qual obtiveram direito ao
reajuste, e iniciaram outro

Prefeitura quer devolução
de valor recebido

por sentença judicial
cargo - com ou sem inter-
rupção - por motivo de apro-
vação em concurso público
de ingresso.

Para os servidores nes-
tas diferentes situações o
entendimento da Adminis-
tração foi que o cumprimen-
to da decisão judicial se es-
tendia à pessoa, abrangen-
do em conseqüência, os
demais vínculos funcionais.

Um bom exemplo que
pode ilustrar a posição da
Administração é o servidor
que possuía ação deferida
e teve novo ingresso. Pelo
entendimento e decisão da
Administração, o percentu-
al estendeu-se ao novo
vínculo.

Acontece que, agora,
este entendimento foi alte-
rado. A Administração pas-
sou a considerar que o ser-
vidor só tem direito a rece-
ber o percentual obtido por
sentença judicial no cargo
em que mantinha vínculo à
época da procedência das

ações, ou seja, possuindo
duplo vínculo em 10/94 e/
ou 02/95 ou apenas o CL
referente ao cargo/função
ocupado nas datas iniciais
mencionadas.

A aplicação deste enten-
dimento altera os valores
recebidos pelos servidores.
Em particular, daqueles que
tiveram alteração de víncu-
lo através de concurso de
ingresso e/ou aqueles ser-
vidores que acumulam.

O Departamento Jurídi-
co do SINPEEM analisa a
situação e todos os recur-
sos cabíveis. Em caso de
erro da Administração, de
forma alguma caberá a de-
volução de valores recebi-
dos pelos servidores. Para
todos os profissionais de
educação, nestas situa-
ções, recomendamos não
assinar qualquer termo de
confissão de dívidas ou au-
torização de parcelamento
de débito, e entrar em con-
tato com o SINPEEM.

IPTU aumenta mais que
os salários dos servidores

O reajuste geral dos servidores em 2003 ficou em míseros 0,01%. Para os
profissionais da educação foi de 6%. Percentual abaixo da inflação acumulada
no ano. Já o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) será corrigido em 8,5%,
valor correspondente à variação do IPCA, índice de inflação medido pelo IBGE.

Com reajuste abaixo da inflação, sem previsão de devolução das perdas
acumuladas sequer nestes últimos três anos, não correção das alíquotas do
Imposto de Renda, decidida pelo governo Lula, a correção do IPTU, ainda que
pelo índice de inflação anual, representa um grande confisco de renda dos
servidores. Com mais encargos e sem salários, os servidores públicos muni-
cipais empobrecem ainda mais durante o governo Marta.

FEVEREIRO
14 - Início da Campanha de Sindicalização

e Atualização de endereço
18 - 1ª Reunião de Representantes

MARÇO
1º - Reunião do Conselho

8 - Dia Internacional da Mulher
27 - Seminário:

Construindo o Plano Municipal de Educação

ABRIL
2 - Curso de Formação Sindical �Educação Infantil�

5 - Reunião de Representantes
16 - Reunião do Conselho

17 - Seminário: Concepção de escola e educação

MAIO
1º - Dia do Trabalhador

8 - Seminário: Repensando a Avaliação
e o Funcionamento da Escola

28 - Curso de Formação Sindical
�Ensino Fundamental e Médio�

30 - Concerto para a educação
31 - Eleição do Conselho

JUNHO
15 - Reunião de Representantes

17 - Reunião do Conselho
28 - Curso de Formação Sindical �Aposentados�

ATIVIDADES DO SINPEEM
1º SEMESTRE

Já estão programadas as atividades
promovidas pelo Sindicato. As reuniões de

representantes eleitos nas unidades de trabalho,
cursos de formação e o Congresso do SINPEEM

já estão com datas determinadas.
O calendário de cursos, palestras e seminários,

voltados para a formação, será divulgado
oportunamente. Conheça e participe das
reuniões e demais atividades do SINPEEM.
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Nos últimos três anos os
recursos destinados para
manutenção e desenvolvi-
mento do ensino diminuíram
significativamente, ao con-
trário do que afirma o Go-
verno Municipal. Do total de
31% vinculado à educação
6% foram utilizados em pro-
gramas sociais. Incluiu-se
também nas despesas com
educação os gastos com
previdência e assistência à
saúde dos servidores. Isto
implicou na apropriação in-
devida de quase R$ 700
milhões por ano dos recur-
sos que deveriam ser inves-
tidos em manutenção e de-
senvolvimento do ensino.
Os CEUs consomem, em
construção e manutenção,

Educação perde
com guerra fiscal

fatia importante dos recur-
sos vinculados,  e têm limi-
tado papel no atendimento
à demanda. Serviram para
que o Governo tomasse
parte importante dos recur-
sos da educação para gas-
tar com assistência, cultura,
esporte e lazer. Não bastas-
sem essas perdas, outras
poderão ocorrer em prejuí-
zo da educação.

A luta para evitar perdas
para a educação na Refor-
ma Tributária, em tramita-
ção no Senado, continua e
é muito importante na nos-
sa luta em defesa do ensi-
no. Dois alvos são o fim da
guerra fiscal e a redução
da DRU (Desvinculação de
Recursos da União). Com

A Portaria de Organização de Escolas estabele-
ce que as escolas de Educação Infantil deverão fun-
cionar na seguinte conformidade:

- CEIs da rede direta: em período integral de 12
horas diárias;

- EMEIs: em 3 turnos de 4 horas iniciando o pri-
meiro as 7 horas e intervalo de 10 minutos entre um
e outro.

Estabelece também os agrupamentos e a pro-
porção adulto-criança nas diferentes unidades da
rede direta:

I - Berçário I – zero ano a onze meses, com 7
bebês para um educador por período;

II - Berçário II – um ano a um ano e onze meses,
com 9 crianças para um educador;

III - Mini-grupo – dois anos a dois anos e onze
meses, com 12 crianças por educador;

IV - Grupo I – três anos a três anos e onze me-
ses, com 18 crianças para um educador;

V - Grupo II – quatro anos a quatro anos e onze
meses, com 20 crianças para um educador, por
período;

VI - Grupo III – cinco anos a cinco anos e onze
meses, com 25 crianças para um educador por
período;

VII - Grupo IV – seis anos a seis anos e onze
meses, com 25 crianças para um educador por
período;

VIII - EMEIs: Classes com 35 alunos

Esta Portaria deixa clara a necessidade de se
inverter a prioridade do Governo. O número de tur-
nos de funcionamento das EMEIs e a quantidade
de alunos a ser atendido por professor comprovam
a necessidade de ampliação da rede de escolas.
Ao invés de gastar cerca de R$ 17 milhões com a
construção de um único CEU, deveria priorizar a
construção de Centros de Educação Infantil e Esco-
las de Educação Infantil, para atender a demanda,
garantindo melhores condições para o desenvolvi-
mento do trabalho dos profissionais da educação.

a unificação do ICMS, pro-
posto na Reforma Tributá-
ria, as isenções fiscais te-
riam fim. A cada R$ 100,00
de isenções fiscais a edu-
cação perde R$ 25,00.
Com a DRU, a União pode
usar até 20% de seus re-
cursos para pagar dívidas
antes de separar o percen-
tual mínimo obrigatório
para investimento em ma-
nutenção e desenvolvimen-
to do ensino. Como a ques-
tão do financiamento é es-
tratégica para a educação,
a nossa pressão para pre-
servar os recursos para o
setor é de extrema impor-
tância na luta em defesa da
educação e valorização de
seus profissionais.

FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES
DE EDUCAÇÃO INFANTIL COMPROVA

A NECESSIDADE DE EXPANSÃO
DA REDE FÍSICA ESCOLAR

Foram duas etapas. A primeira referente à parte de legislação e a segun-

da sobre a parte pedagógica. Desta forma, visamos, através de um curso

organizado pelo sindicato, oferecer aos nossos associados a possibilidade

de melhor conhecimento e aprofundamento dos conteúdos exigidos nos

Editais dos Concursos.

Em nenhuma das etapas foi possível atender toda a demanda. O peque-

no intervalo de tempo, entre a publicação do Edital e a realização das pro-

vas, limitou bastante as possibilidades para que uma maior infra-estrutura

fosse organizada para atender a todos os interessados. Ainda assim, o SINPE-

EM, quer seja pela qualidade e organização dos cursos, das publicações das

apostilas contendo a legislação e os conteúdos pedagógicos, exigidos nos

Editais, possui uma atuação diferenciada, sempre buscando atender o mai-

or número de associados.

Organizados pelo SINPEEM,

os cursos preparatórios

para os concursos reuniram

7 mil associados
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A Secretaria de Gestão
Pública considerou a neces-
sidade de estabelecer pro-
cedimentos para a con-
cessão da licença à gestan-
te, prevista no artigo 148 da
Lei nº 8.989, de 20/10/79,
regulamentado pelo Decre-
to 41.720, de 19/10/01, e da
licença maternidade espe-
cial, instituída pela Lei nº
13.379, de 24/06/02. Consi-
derando, ainda, que a licen-
ça à servidora gestante,
solicitada posteriormente ao

Licença pós-parto independe
de inspeção médica

parto, independe de inspe-
ção médica, devendo e po-
dendo ser comprovada e
concedida, nos termos do
art.7º, inciso XVIII, da C.F/
88, mediante apresentação
de documentação do parto
ocorrido, determinou que:

- Caberá à Chefia Imedi-
ata a autorização de gozo
de licença à gestante, quan-
do requerida após o parto e
da licença maternidade es-
pecial, nos termos da Lei nº
13.379/02.

Nenhum profissional de
educação pode ser conv ocado
para qualquer ati vidade fora do
seu turno de trabalho,  ainda que
se encontre na condição de
eventual ou com aulas em
quantidade infe ri or à da Jorna-
da de sua opção.

Assim como não pode ser
convocado fo ra do seu horári o
de trabalho, também não pode
recusar reger classes/aula den-
tro de s eu t urno de t rabalho,
quando se encontra r na c ondi -
ção de eventual ou com quanti-
dade  de aulas inferi or à sua jor-
nada. Não pode também have r
desistência da regência de clas-
ses/aula dura nte a substi tui ção
ou exercício, exceto quando nas
sessões periódicas de escolha/
atribuição, seja no âmbito da
Unidade Escolar ou no NAE, os
professores Adjuntos,  Estáveis,
Não-Estáve is e Contratados do
Ensino Fundamental II e do
Ensino Médio desistirem de
part e ou t otal  das aulas anteri-
ormente escolhidas/atri buídas,
para assumir,  de i mediato, au-
las vagas e/ou disponíve is des-
de que total ize:

a) Quantidade superi or a
anteri ormente escolhida/atri -
buída.

b) No mínimo, quantidade
igual  à anteri ormente escolhida/
atribuída, caso as aulas a se-
rem assumidas propiciem re-
gência em menos Unidades
Escolares e/ou em menos tur-
nos de trabalho.

c) A nova escola seja em
Unidade Escolar do mesmo
NAE de lotação.

d) As aulas referentes à de-
sistência sejam, de imediato e
efetivamente, assumidas por
outro professor.

Para a obtenção da licen-
ça, a servidora deverá apre-
sentar à Chefia Imediata os
seguintes documentos até o
10º dia do puerpério:

a) Requerimento con-
tendo os dados mínimos
necessários: nome; regis-
tro funcional; cargo/função;
unidade de lotação/secre-
taria; endereço residenci-
al e fone para contato, so-
licitando os benefícios do
Artigo 148 da Lei nº 8.989/

79 ou da Lei nº 13.379/02,
informando a data inicial
do evento que, necessari-
amente, será a data do
nascimento da criança;

b) Cer tidão de nasci-
mento da criança, que po-
derá ser apresentada em
cópia reprográfica autenti-
cada ou em cópia repro-
gráfica simples acompa-
nhada de original para au-
tenticação por servidor da
unidade.

A Lei nº 13.288, de 10 de janeiro de 2002, que
dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática
de assédio moral nas dependências da Adminis-
tração Municipal Direta e Indireta por servidores
públicos municipais, recebeu regulamentação atra-
vés do Decreto nº 43.558 determinando que: Ocor-
rendo a prática de assédio moral, a parte ofendida
deverá, no prazo máximo de 5 dias, representar,
por escrito, à sua chefia imediata, com o histórico
dos fatos, identificação do servidor infrator e indi-
cação de eventuais testemunhas do ocorrido. Se a
imputação recair sobre servidor hierarquicamente
superior ao ofendido, a representação será dirigi-
da à chefia imediata daquele. A autoridade que ti-
ver conhecimento da infração deverá, no mesmo
prazo, representar à chefia imediata, com a expres-
sa anuência do servidor ofendido. A Chefia imedi-
ata, ou autoridade, que receber a representação
deverá providenciar a autuação e determinar a ins-
tauração de apuração preliminar.

O conhecimento da lei que dispõe sobre o assé-
dio moral, bem como todas as providências a se-
rem tomadas pelo ofendido, é importante para to-
dos os profissionais de educação e demais servido-
res, para evitarem excessos de autoridade e o ple-
no cumprimento de seus direitos.

Decreto regulamenta
lei sobre assédio moral

A constitucionalidade da
cobrança dos servidores ina-
tivos e dos pensionistas e,
ainda, a mudança nas regras
de transição para a aposen-
tadoria dos funcionários pú-
blicos já estão sendo ques-
tionadas por meio de duas
ações no Supremo Tribunal
Federal, impetradas pela As-

Ações na justiça
tentam manter direitos

sociação Nacional dos mem-
bros do Ministério Público.

É argumentado nas
duas ações diretas de in-
constitucionalidade, que
tanto a cobrança dos inati-
vos e pensionistas quanto
às novas regras de transi-
ção ferem o direito adquiri-
do dos servidores.

Convocação
para trabalho
fora do turno
não é legal

NOVOS E-MAILS
DO SINPEEM

Assessoria de Imprensa - assimpre@sinpeem.com.br

Colônia/Excursões - colonia.lazer@sinpeem.com.br

Depto Jurídico - jurid@sinpeem.com.br

Presidência - pres@sinpeem.com.br

Secretaria - secretarias@sinpeem.com.br

SINPEEM - sinpeem@sinpeem.com.br

Tesouraria - tesour@sinpeem.com.br
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O Estatuto do Idoso en-
trou em vigor no dia 01 de
janeiro. Tem por objetivo
melhorar as condições de
vida das pessoas com mais
de 60 anos. O Estatuto tem
117 artigos, trata de ques-
tões como a gratuidade ou
redução das passagens in-
terestaduais de ônibus aos
idosos que recebem até
dois salários mínimos até
questões mais complexas
como o funcionamento de
asilos. Tramitação de pro-
cessos que envolvem ido-
sos, bem como a caracteri-
zação de crimes contra este
grupo, são tratados no Es-
tatuto. São considerados
crimes atos que vão desde
discriminação de qualquer
natureza; abandono em asi-

Estatuto do idoso
entrou em vigor

I – Responsável que abandonar idoso pode ser conde-
nado por até três anos de prisão;

II – Clínicas acusadas por maus-tratos podem ser con-
denadas por até 12 anos em caso de morte dos idosos;

III – Pessoas com mais de 60 anos passam a ter prio-
ridade em ações na justiça;

IV – Idosos passam a contar com o benefício de meia-
entrada em cinemas, shows e eventos esportivos;

V – No caso de pessoas carentes, a idade para re-
querer benefício (um salário mínimo) passa de 67 para
65 anos;

VI – Planos de saúde não podem negar o atendimen-
to a idosos e só devem cobrar mais se o paciente preci-
sar de atendimento especial. Não pode haver mudança

do valor do plano por mudança de faixa etária. Passam a
ter direito também ao fornecimento de medicamentos,
especialmente os de uso continuado, como para tratar
hipertensão e diabetes. Prevê também o fornecimento
gratuito de órteses e próteses no tratamento de habilita-
ção e reabilitação;

VII – Empresa que se recusar a transportar o idoso e
instituição financeira que negar crédito ao idoso podem
ser multados;

VIII – Idoso passa a ter atendimento prioritário no SUS;

IX – Terá direito a acompanhante em tempo integral
durante internação hospitalar;

X – Nenhum idoso poderá ser objeto de nenhuma for-
ma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.

A Câmara Municipal
aprovou emenda de auto-
r ia do Presidente do
SINPEEM, Vereador Clau-
dio Fonseca, ao Projeto de
Lei do Executivo Municipal
que reestrutura e organiza
o plano de empregos dos
servidores do Hospital do
Servidor Público Municipal.

A Emenda altera a lei que
estabelece prazo máximo
de 180 dias para que o ser-
vidor que se aposenta re-
queira o fim do desconto
para o hospital. Com a
aprovação, o servidor apo-
sentado pode requerer o
desligamento a qualquer
tempo. Desta forma, os ser-

APOSENTADO PODE DEIXAR
DE CONTRIBUIR PARA O HSPM

vidores que já estão apo-
sentados e não requereram
o desligamento dentro do
prazo fixado anteriormente,
agora poderão pedir a ces-
sação do desconto.

É importante, no entan-
to, observar que o Governo
impôs que o retorno pós-
desistência do servidor

como beneficiário do
HSPM, só poderá ocorrer
com o pagamento de todo
o período em que não hou-
ve contribuição.

O mesmo direito, para
também os servidores ati-
vos deixarem de contribuir
para o HSPM, ainda não foi
aceito pela Prefeitura.

los ou hospitais, e, também,
a apropriação e desvio de
bens do idoso, inclusive por
meio de indução à assina-
tura de procurações.

Os últimos Censos rea-
lizados pelo IBGE revelam
que o número de idosos no
Brasil cresce com a expec-
tativa média de vida dos

brasileiros. O Estatuto do
Idoso, sem dúvida alguma,
coloca o País entre aque-
les que aumentam seu grau
de civilidade, adotando nor-
mas que protejam as crian-
ças e também os idosos,
sem os quais não existiri-
am os avanços de nossa
nação e sociedade.

VEJA O QUE DETERMINA O ESTATUTO DO IDOSO:

CONVÊNIO COM
ESTACIONAMENTO

Para maior comodidade
de seus associados,

o SINPEEM mantém
convênio com um

estacionamento próximo
a sua sede, oferecendo

descontos aos
participantes de cursos,

palestras, reuniões e
seminários, realizados em
seu Centro de Formação.

O estacionamento
�ROS PARKING�
fica localizado na

Av. Tiradentes, 1508
Metrô Armênia

A diária é de R$ 3,00
de segunda a sexta-feira
e R$ 5,00 aos sábados,

domingos e feriados
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O Orçamento da
Prefeitura para o
exercício de 2004
destina R$ 34 mi-
lhões para paga-
mento de dívidas ju-
diciais, os chama-
dos precatórios.
Acontece que a dí-
vida da Prefeitura
com precatórios ali-
mentares, devidos
aos servidores pú-
blicos da Prefeitura
de São Paulo, é de
R$ 1.545 bilhão. São
dívidas trabalhistas
decorrentes das
ações ajuizadas pe-
los servidores para
receber diferenças
de salários, benefí-
cios, vantagens de
carreira, indeniza-
ções, diferenças de
férias e principal-
mente valores cor-
respondentes às
ações dos 81%.

O valor reserva-
do para pagamento
destes precatórios
não chega a 2,5%
do valor total da dí-
vida, que deve ser
paga respeitando a
ordem cronológica.
A luta dos servido-
res pelo pagamento
dos precatórios tem
se desenvolvido de
forma unitária, inclu-
sive com os servido-
res do Governo do
Estado, que tam-
bém não recebem o
que têm direito.

Resultado da nossa
campanha salarial de 2003,
a Gratificação por Locomo-
ção paga aos Especialistas
precisa ainda de algumas
alterações para superar im-
perfeições e injustiças.

A restrição de pagamen-
to somente aos Titulares de
cargos é, sem dúvida, uma
imperfeição da lei e tam-
bém uma injustiça. O não
pagamento aos Assistentes
de Direção, Diretores, Coor-
denadores e Supervisores
nomeados em comissão,
em substituição aos efeti-
vos, não possui nenhum
fundamento legal ou lógica.
Visto que o valor que seria
pago aos Titulares. Portan-
to, corrigir esta situação é
uma questão de justiça e
de lógica administrativa. O
SINPEEM está exigindo da
Prefeitura a correção des-
te problema.

O tempo de serviço prestado à União, aos Estados,
a outros Municípios e as Autarquias em geral será com-
putado integralmente para efeitos de aposentadoria, dis-
ponibilidade, adicional por tempo de serviço e sexta-
parte. O tempo de contribuição para o INSS será com-
putado somente para efeito de aposentadoria voluntá-
ria ou compulsória.

O servidor que tiver tempo de serviço prestado à União,
Estado, outros Municípios, Autarquias em geral e ativida-
des vinculadas ao INSS poderá requerer sua averbação,
através de processo administrativo, pois não existe reque-
rimento padronizado para essa finalidade.

Desde 18/10/90 é de responsabilidade das Unida-
des de Pessoal das Secretarias receber e atuar estes
requerimentos.

Como proceder para averbar
tempo extramunicipal

O interessado anexará ao requerimento à Certidão
de Tempo expedida pelos órgãos competentes. Nos ca-
sos de tempo de serviço público, deverá ser entregue a
certidão original expedida pelo órgão competente, em
papel timbrado e que deverá conter obrigatoriamente
os seguintes elementos:

✓✓✓✓✓ Identificação do requerente;
✓✓✓✓✓ Cargos ou funções exercidas;
✓✓✓✓✓ Vínculos sob o qual foram prestados os serviços

(Estatutário ou CLT);
✓✓✓✓✓ Atos de nomeação ou admissão e de

exoneração ou dispensa;
✓✓✓✓✓ Períodos abrangidos, citando, especificamente,

a data de início e o último dia de trabalho.

Os Auxiliares Técnicos I e II terão finalmente seu direito de remoção garantido. O
SINPEEM reivindicou que isto ocorresse urgentemente e obteve a confirmação da
SME, de que o Edital seria publicado até o final de janeiro. As inscrições ocorrerão
na primeira quinzena de fevereiro e o final de todo o processo está previsto para
março ou primeira quinzena de abril.

AUXILIARES TÉCNICOS TERÃO REMOÇÃO
ESPECIALISTAS

RECEBERAM ADICIONAL
DE LOCOMOÇÃO, MAS
AINDA HÁ INJUSTIÇAS

A EMEI Marcílio Dias promoveu
atividade diferenciada para as crian-
ças, procurando incentivar o cultivo
e o consumo de verduras e legu-
mes. Com o apoio da Secretaria de
Abastecimento, a escola criou o pro-
jeto da horta feita pelos alunos. Os
pais foram convidados a participa-
rem da limpeza do terreno e feitura
das covas para o plantio. As outras
etapas foram feitas pelas próprias
crianças, com o auxílio das profes-
soras: semeadura, rega, limpeza da
horta, colheita, preparação dos ali-
mentos na cozinha da escola e con-
sumo das verduras durante o almo-
ço na escola.

Além disso, são preparadas ati-
vidades em sala de aula que inclu-
em: contagem de histórias � cole-
ção Hortolândia , frutolândia e  vita-
minas das verduras e legumes.

Prefeitura
não paga

precatórios

EMEI DESENVOLVE ATIVIDADE DIFERENCIADA
COM PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE
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UP - AC. INCONFIDÊNCIA MINEIRA

Localizado a 90 km de São Paulo, o SINPEEM
Park Hotel oferece uma completa estrutura de lazer
aos associados. O local oferece chalés e apartame-
tos para acomodação dos hóspedes, quadra poli-
esportiva, piscinas, passeios à cavalo, sala de jo-
gos, sala de videokê, restaurante, e monitores para
as atividades promovidas no hotel. Leia, a seguir,
as normas para utilizar nossa colônia de férias.

INSTRUÇÕES PARA O ASSOCIADO

1 - Para uso do SINPEEM Park Hotel  é obriga-
tória a apresentação de documento que comprove
a condição de associado (holerite, carteira social,
cédula de identidade e os documentos de compro-
vação de dependentes).

2 - A diária compreende: café da manhã, almo-
ço e jantar.

3 - Pernoite: Somente para pessoas constantes
da guia de reserva, pagando a metade do valor da
diária correspondente, com direito apenas ao jantar.

4 - As diárias vigoram a partir das 9:00 horas do
primeiro dia do período constante na guia.

5 - A entrada dos hóspedes deverá ocorrer en-
tre 9:00 e 22:00 horas do dia fixado para o início do
período constante na guia, e seus nomes serão re-
gistrados na recepção do hotel.

6 - A saída dos hóspedes será até 8:30 horas do
dia imediato ao término do período da estadia, sem
direito ao café da manhã.

7 - Apresentados: nas temporadas, somente te-
rão direito à hospedagem quando acompanhados
do sócio (a) apresentante.

8 - Somente serão aceitas, para hospedagem,
as pessoas cujos nomes constam nas guias de re-
serva, mediante apresentação de holerite ou cartei-
ra de associado e carteira de identidade.

9 - É proibida a lotação nos chalés e aparta-
mentos, além do número de vagas existentes em
cada um.

10 - Não é permitida a hospedagem de animais.

11 - Não é permitido bebidas não adquiridas no
hotel nas áreas comuns do mesmo.

12 - Todo consumo deverá ser feito no restau-
rante, impedido qualquer transporte de alimentos
para outras áreas ou chalés.

13 - Bebidas, passeios, produtos de higiene, ma-
terial fotográfico, cigarros, isqueiros, etc, serão co-
brados a parte. (ÂNCORA).

14 - O hóspede é responsável por todo material,
roupas e equipamentos, além de verificar as condi-
ções em que os recebe, comunicando toda e qual-
quer ocorrência à gerência.

15 - Toalha para piscina será no limite de 1 (uma)
por dia para cada hóspede.

Os gerentes do hotel não estão
autorizados a incluir novos hóspedes

INSCRIÇÕES

1 - Serão considerados como temporada: os pe-
ríodos de férias escolares (inverno, verão), Natal,
Ano Novo e Carnaval. Cada associado poderá usu-
fruir de apenas um período de temporada  no ano.
As inscrições poderão ser feitas pessoalmente, por
carta, e-mail ou telefone, impreterivelmente, até 10
(dez) dias úteis anteriores à data do sorteio, que
será amplamente divulgada pelo SINPEEM. 1.1. Os
inscritos deverão enviar seus dados para constarem
na ficha de inscrição. 1.2. O sorteio das vagas será
realizado em datas pré-determinadas, sempre às
14:00 horas, não havendo necessidade da presen-
ça do interessado.

2 - O candidato sorteado só será contemplado
se, no período indicado em sua ficha de inscrição,
houver vaga. 2.1. Os sorteados e suplentes serão
comunicados sobre o resultado do sorteio.

3 - A confirmação da reserva será feita dentro
do período determinado, mediante o pagamento do
total das diárias constantes na guia. 3.1. Não have-
rá devolução desta importância, em caso de desis-
tência. 3.2. Serão sorteados suplentes para as pos-
síveis desistências que ocorrerem. 3.3. Não haven-
do confirmação no prazo estabelecido estará carac-
terizada a desistência.

Cada vaga decorrente da desistência será ofe-
recida aos suplentes, na ordem de sua classifica-
ção, os quais terão 48 horas de prazo para confir-
mação da reserva.

4 - Para os associados que, nas temporadas e
feriados prolongados, desejarem se hospedar sozi-
nhos, o valor da diária será acrescido de 100%.

5 - Nos períodos de férias escolares, Carnaval,
Semana Santa, feriados prolongados não serão ce-
didas outras acomodações, além daquelas que o
sócio tem direito para parentes e apresentados.

6 - São necessários os seguintes dados para a
confirmação da reserva: nome completo, nº do RF,
e endereço completo. Se for com acompanhante (s),
informar idade (s), grau de parentesco e o período
das diárias. Com estas informações, será possível
emitir os valores a serem pagos.

Regulamento do SINPEEM Park Hotel

Para os finais de semana,
as inscrições deverão ser realizadas

com 20 dias de antecedência.

Obs: Havendo número de inscritos superior
ao número de vagas, também para os

finais de semana, será realizado sorteio.
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